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(Matéria completa no site do Sintsef-CE)

	 No dia da volta dos trabalhos do Congresso, 
a ministra da Gestão e da Inovação em Serviços 
Públicos (MGI), Esther Dweck, voltou a defender, 
nesta segunda-feira (05), uma alternativa à 
proposta de emenda à Constituição (PEC) que 
trata da reforma administrativa, a PEC 32/2020. 
E, apesar da resistência interna, ela reconheceu 
que é preciso montar um pacote com propostas 
prioritárias para negociar junto aos parlamentares.
	 “O que a gente quer construir é uma agenda 
comum em torno da reforma administrativa, 
em parceria com a Secretaria de Relações 
Institucionais (SRI), a Casa Civil, o Legislativo, o 
Judiciário e a sociedade civil”, afirmou Dweck a um 
pequeno grupo de jornalistas em seu gabinete.
	 A ministra contou que, mais cedo, esteve 
reunida com integrantes da Câmara Técnica 
de Transformação do Estado do Conselho de 
Desenvolvimento Econômico Social e Sustentável 
(CDESS), o Conselhão, e que prometeu analisar a 
proposta dos conselheiros para fazer um pacote 
sobre o que o governo entende como reforma 
administrativa.
	 “Queremos sentar com o Congresso e montar 
uma carteira de projetos para compor essa 
agenda comum, mais positiva, para transformar 
o Estado e fazer com que ele preste o melhor 
serviço para o cidadão. A PEC 32 não vai melhorar 
a prestação do serviço público para a população”, 
acrescentou.
	 A chefe do MGI também voltou a falar que a 
PEC 32 tem um foco mais em pessoal, a fim de 
acabar com a estabilidade do funcionalismo, e que 
o pacote de medidas para a reforma do Estado 
não precisa de uma mudança constitucional, 
apenas de atos normativos e projetos de lei.

GOVERNO MANIFESTA POSIÇÃO 
CONTRÁRIA A PEC 32 EM ABERTURA DOS 

TRABALHOS NO CONGRESSO

	 O Sintsef-CE reuniu-se na manhã da última terça-
feira (06), com a superintendência do Ministério 
da Saúde, Kelly Arruda, para cobrar respostas a 
respeito de demandas dos servidores(as) do órgão 
da região do Cariri. Os trabalhadores(as) enfrentam 
sérios problemas que vão desde os 9% de reajuste 
concedidos pelo governo ainda em 2023 e que 
até então não foram recebidos; Prova de Vida; 
Insalubridade, Licença Prêmio, Percapta do Plano 
de Saúde, processos de aposentadoria, dentre 
outros.

SINTSEF-CE REUNE-SE COM CHEFIA DO 
MINISTÉRIO DA SAÚDE PARA COBRAR 

DEMANDA DE SERVIDORES

EBSERH: REUNIÃO DEFINE CALENDÁRIO 
QUE DÁ INÍCIO ÀS NEGOCIAÇÕES DO 

ACT 2024/2025
	 Na última terça-feira, (06), a Condsef/Fenadsef, 
demais entidades que compõem a mesa e 
representantes da direção da Ebserh, definiram 
em reunião virtual o calendário que dará início às 
negociações do ACT 2024/2025 dos empregados 
e empregadas da empresa. A Confederação já 
encaminhou os nomes dos representantes eleitos 
para compor a comissão de empregados que vai 
atuar diretamente no processo de negociações do 
ACT junto à empresa.
	 O ciclo de reuniões terá início no dia 19 desse 
mês e trará como temas a prorrogação do atual 
ACT e férias. Até 14 de março, a programação segue 
com temas já debatidos e tratados nos grupos de 
trabalho (GTs). A íntegra dos relatórios desses GTs, 
por temas, está disponível no site do Sintsef.	
	 Nos dias 26 e 27 de março, as cláusulas 
econômicas do ACT 2024/2025 estarão em pauta. 
A Condsef/Fenadsef já apresentou à empresa a 
proposta dos empregados da Ebserh deliberada em 
plenária. 


